
K. Os maçons
O século XVIII viu surgir os maçons e os racionalistas, claramente hostis a qualquer infalibilidade:
"O que devemos impor", conforme se lê em uma revista maçônica, "é a convicção de que cada um
deve formar suas próprias opiniões, através dos resultados de suas reflexões ou dos ensinamentos
que recebeu e que lhe pareceram bons. E se cada um tem a liberdade de formar sua própria
opinião, deve respeitar essa mesma liberdade nos outros, [...] pensar que, como o erro é uma
fraqueza comum à espécie humana, ele próprio pode estar errado" (revista maçônica Acácia,
março de 1908).

Para dissipar o erro de homens contaminados pela ideologia anti-infalibilista herdada do
protestantismo, do galicanismo e da maçonaria, o Papa Pio IX, no século XIX, convocou um concílio
no Vaticano. Em Pastor aeternus é indicado o motivo da convocação deste concílio: "Como neste
tempo [...] não faltam homens que contestam sua autoridade, julgamos absolutamente necessário
afirmar solenemente a prerrogativa [da infalibilidade] que o Filho único de Deus dignou-se unir à
função pastoral suprema".

A maçonaria respondeu convocando um "anti-concílio". O movimento anti-infalibilista secular
culminou na realização de um "anti-concílio", que ocorreu exatamente no mesmo dia em que
começava o Concílio do Vaticano. Este anti-concílio maçônico ocorreu em Nápoles, em 8 de
dezembro de 1869, exatamente no dia da abertura do Concílio do Vaticano em Roma.

O convite foi assim formulado: "Aos pensadores livres de todas as nações. Post tenebras lux!"

O local da reunião foi Nápoles, porque esta cidade "teve a glória de se opor constantemente às
pretensões e interferências da Corte de Roma, depois de ter, nos dias mais sombrios da Idade
Média, [...] repelido de maneira constante e enérgica aquele infame tribunal da Inquisição. [...]
Assim, no mesmo dia em que, na cidade eterna, abrirá esse concílio, cujo objetivo evidente é
apertar as correntes da superstição e nos fazer recuar em direção à barbárie, nós, pensadores
livres [...], nova maçonaria agindo à luz do sol" etc., etc. (in: Schneemann: Acta..., col. 1254 -
1255).

O grão-mestre da maçonaria francesa ofereceu seu apoio oficial. Os delegados franceses presentes
no contra-concílio fizeram uma declaração final explosiva:

"Considerando que a ideia de Deus é o suporte de todo despotismo e de toda iniquidade;
considerando que a religião católica é a mais completa e terrível personificação dessa ideia; [...] os
pensadores livres de Paris assumem o compromisso de trabalhar para abolir pronta e radicalmente
o catolicismo, e de solicitar seu aniquilamento, com todos os meios compatíveis com a justiça,
incluindo o uso da força revolucionária, que é a aplicação na sociedade do direito de legítima
defesa" (ibidem, col. 1258 - 1259).



Na época do Concílio do Vaticano I, um alto dignitário da maçonaria se regozijou com "o apoio
valioso que encontramos há vários anos em um partido poderoso, que nos serve como
intermediário entre nós e a Igreja, o partido católico liberal. Este é um partido que precisamos
manejar com cuidado e que serve aos nossos interesses mais do que pensam os homens mais ou
menos proeminentes que pertencem a ele na França, na Bélgica, em toda a Alemanha, na Itália e
até em Roma, ao redor do próprio papa" (in: Mgr Delassus: Verdades Sociais e Erros Democráticos,
1909, reedição Villegenon 1986, p. 399).

Entre os Padres conciliares, havia de fato bispos opostos à infalibilidade. Eles formavam um
verdadeiro grupo, liderado pelo Bispo Dupanloup. Os anti-infaibilistas tinham apoio na imprensa, no
mundo político e até na maçonaria, como relatado por um contemporâneo e testemunha ocular, o
Visconde de Meaux (memórias citadas por Jacques Ploncard d'Assac: A Igreja Ocupada, segunda
edição, Chiré-en-Montreuil 1983, p. 100 - 102). Os anti-infaibilistas contavam com o apoio dos
carbonários (maçons italianos), que planejavam privar o papa de sua soberania temporal, assim
como o imperador francês Napoleão III, que também era carbonário. Ao ver que os Padres
conciliares estavam prestes a definir a infalibilidade pontifical, a maçonaria tentou interromper o
concílio provocando uma guerra militar contra Pio IX. O papa, tendo conhecimento desse plano,
acelerou o processo e a infalibilidade pontifical foi votada in extremis, por um dia de diferença! A
votação do Pastor aeternus ocorreu em 18 de julho de 1870; a declaração de guerra da França à
Prússia no dia seguinte (19 de julho); a evacuação de Roma pelos franceses (portanto, sem mais
proteção militar) em 5 de agosto, o que permitiu aos "patriotas" italianos tomar a Cidade Eterna
em 20 de setembro e expulsar Pio IX de seu estado.
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